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REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C COBRANÇA DE INSALUBRIDADE –
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  –
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DESTE
TRIBUNAL – SÚMULA Nº 42  DO TJPB –  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE – EXISTÊNCIA DE LEI
ESPECÍFICA  ESTABELECENDO  E
REGULAMENTANDO  O  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL PLEITEADO PARA OS SERVIDORES
QUE  EXERCEM  ATIVIDADES  COM
HABITUALIDADE  EM  LOCAIS  INSALUBRES  –
ART. 932,  IV, "A" DO CPC/15 –  DESPROVIMENTO
DA REMESSA.

-  Nos  termos  da  Súmula  42  do  TJPB:  “o  pagamento  do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

-  Restando  comprovado  nos  autos  que  existe  lei  específica
instituída  pelo  Município/Promovido,  prevendo  e
regulamentando  a  concessão  de  adicional  de  insalubridade
para  os  servidores  que  exercem  atividades  consideradas
insalubres,  deve  ser  mantida  a  sentença  que  compeliu  o
Promovido a implantar o referido benefício, com o pagamento
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das  verbas  não  quitadas  a  partir  do  início  da  vigência  da
norma.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária da  sentença  (fls.  161/163)
proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, que julgou parcialmente
procedente  a Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Cobrança  de  Insalubridade,
ajuizada  por Francisco  Nascimento  de  Sousa em  face  do  Município  de
Aparecida, nos seguintes termos:

[...]
ANTE O EXPOSTO, com fulcro no artigo 487, I, do NCPC,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para
condenar  o  réu  na  obrigação  de  fazer,  consistente  no
pagamento  mensal  do  adicional  de  insalubridade,  no
percentual de 20% sobre o vencimento da parte requerente,
bem  como  na  obrigação  de  pagar  ao  autor  os  valores
retroativos  do  mencionado  adicional,  a  partir  de  12  de
fevereiro de 2015 até sua efetiva implantação, incidindo juros
de mora e correção monetária, a partir da citação, na forma
do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97.
[...]

Não houve recurso voluntário, conforme certidão de fl. 165.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça apenas
indicou  que  o  feito  retomasse  o  seu  caminho  natural,  sem manifestação  de
mérito (fls. 172/173).

É o Relatório.

Decido.

Ab initio, é preciso esclarecer que, de fato, para o pagamento de
adicional de insalubridade a servidor público (como é a hipótese dos autos), é
necessária  a  sua  previsão  em  lei  específica  instituída  pelo  respectivo  ente
público, haja vista que, embora o art. 7º, XXIII1, CF, estabeleça que é direito dos

1 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei; 
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trabalhadores o “adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou
perigosas”,  o  art.  39,  §3º2,  CF,  dispõe  que  somente  os  direitos  previstos  nos
incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX
do  art.  7º, CF,  são  automaticamente  estendidos  aos  ocupantes  de  cargos
públicos,  ficando a  concessão dos  benefícios  dos  demais  incisos  do aludido
dispositivo (como o inciso XXIII, que trata do adicional de insalubridade) na
dependência de lei que os institua. Eis a redação do citado dispositivo:

Art. 39. Omissis. 
§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo público  o
disposto no art.  7º, IV, VII,  VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o
exigir.

A Súmula nº 42 deste Egrégio Tribunal assim dispõe:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes
comunitários  de  saúde submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo,  depende de  lei  regulamentadora do ente  ao  qual
pertencer”.

In  casu,  há  lei  específica,  instituída  pelo  próprio
Município/Promovido, prevendo e regulamentando o pagamento de adicional
de  insalubridade  para  os  servidores  que  exercem  atividades  consideradas
insalubres.

A Lei  Municipal  nº  033/2015 do  Município  de  Aparecida/PB
(encartada  às  fls.  12  destes  autos)  estabelece,  em  seu  art.  1º,  §1º, que  todo
servidor que  habitualmente  trabalhe em locais  insalubres ou em contato permanente
com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de contágio fará jus ao adicional de
insalubridade.

O §2º  do art. 1º,  da mesma Lei, dispõe sobre os percentuais a
incidirem para cada um dos graus de insalubridade,  prevendo 40% para as
atividades de grau máximo; 20% para as de grau médio e 10% para as de grau
mínimo.

O  art.  2º  estabelece  que  toda  e  qualquer  concessão  de

2 Art. 39. Omissis. § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, 
IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.
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insalubridade  ficará condicionada aos dispositivos da presente norma, laudo técnico
elaborado por engenheiro especializado em segurança do trabalho, médico especializado
em medicina  do  trabalho  ou  segurança  do  trabalho  e  subsdidiariamente  em normas
legais regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego.

Com efeito, não restam dúvidas de que existe lei  específica a
garantir  a  concessão de adicional de insalubridade  ao Autor,  que é servidor
público municipal do Município de Aparecida, ocupante do cargo de Agente
Comunitário de Saúde (fls. 09/11).

Tendo  ocorrido  a  produção  de  prova  pericial  (fls.  153/156),
produzida  por  Engenheiro  de  Segurança  do  Trabalho,  que  concluiu  que  o
Reclamante faz jus ao adicional de insalubridade em grau médio (20%),  agiu
com  acerto  o  magistrado  a  quo ao  garantir  a  implantação  do  benefício  no
contracheque  do  Promovente,  com  o  pagamento  retroativo das  parcelas  se
dando a partir da vigência da supracitada legislação (12 de fevereiro de 2015)
até a data da efetiva implantação.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência desta Egrégia Corte:

REMESSA  NECESSÁRIA.  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  NORMA
REGULAMENTADORA  NO  ÂMBITO  DO
ORDENAMENTO  JURÍDICO  DO  MUNICÍPIO  RÉU.
CONDIÇÕES  INSALUBRES  DEMONSTRADAS  PELA
PROVA  PERICIAL.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
DESPROVIMENTO DA REMESSA. SENTENÇA MANTIDA.
1. O adicional de insalubridade só é devido a agente público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se  houver
previsão em lei específica do respectivo ente federado, sendo
descabida  a  analogia  com  normas  celetistas  ou
jurídicoadministrativas  de  ente  federado  diverso,  em
respeito à autonomia municipal. Inteligência da Súmula n.º
42  deste  Tribunal  de  Justiça.  2.  A  Lei  Complementar
Municipal n.º 033/2015, que dispõe especificamente sobre a
concessão de adicional de insalubridade, de periculosidade e
de atividade penosa, condiciona o pagamento do adicional
de  insalubridade  apenas  à  realização  de  perícia.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019420820158150371,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 03-04-2018)
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CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  -  Reexame
necessário  -  Ação  ordinária  de  cobrança  c/c  obrigação  de
fazer - Servidor público municipal - Agente Comunitário de
Saúde - Regime jurídico estatutário - Pretensão ao adicional
de  insalubridade  -  Ausência  de  previsão  constitucional  -
Princípio da legalidade - Art. 37, "caput", CF/88 - Lei local -
Necessidade - Regulamentação a partir da Lei Municipal nº
03/2015 - Legislação de regência que fez remissão à aplicação
das  normas do Ministério  do Trabalho -  Comprovação de
que o autor exerce atividades insalubres em grau médio -
Adicional devido a partir da vigência da dita lei municipal -
Procedência parcial da pretensão deduzida - Manutenção da
sentença  -  Desprovimento.  -  Para  o  Supremo  Tribunal
Federal, como não há na Constituição da República preceito
que determine expressamente o pagamento de adicional de
insalubridade aos servidores públicos civis,  este só poderá
ser concedido se houver previsão em lei.  - A concessão do
adicional  de  insalubridade  foi  suficientemente
regulamentada  pela  edilidade  apenas  a  partir  da  Lei  nº
03/2015.  Assim,  haja  vista  que  restou  devidamente
comprovado  que  as  atividades  desenvolvidas  pelo  autor
são insalubres em grau médio, faz ele jus à percepção do
adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte por
cento),  bem como aos  respectivos  retroativos  a  partir  da
vigência  da  referida  lei  municipal,  conforme  restou
decidido  pelo  magistrado  de  base. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019828720158150371,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
, j. em 14-11-2017) (grifei)

REEXAME  NECESSÁRIO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
MUNICÍPIO DE APARECIDA. PLEITO REALIZADO COM
FULCRO  NA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº
033/2015. PERÍCIA JUDICIAL. ELABORAÇÃO DO LAUDO
TÉCNICO EXIGIDO PELA LEI  MUNICIPAL.  DEMANDA
JULGADA PROCEDENTE.  CONDENAÇÃO  DO  ENTE  À
IMPLEMENTAÇÃO DO ADICIONAL EM PERCENTUAL.
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  AO  ADICIONAL  NO
PATAMAR  CORROBORADO  EM  LAUDO  PERICIAL  A
PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  Nº  033/2015.  BASE  DE
CÁLCULO.  VENCIMENTO  DO  CARGO  EFETIVO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  66  DO  ESTATUTO  DOS
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SERVIDORES. REEXAME DESPROVIDO.  - O adicional de
insalubridade, no Município de Aparecida, é garantido aos
servidores  públicos  municipais  -  em  percentual  sobre  o
vencimento do cargo efetivo na forma do art. 66 do Estatuto
dos  Servidores  -,  a  partir  da  regulamentação  específica
conferida pela Lei Complementar Municipal nº 033, de 12
de  fevereiro  de  2015,  não  retroagindo  o  direito  à  data
anterior  à  vigência  da  norma  específica.  -  Uma  vez
observada  indevida  a  interrupção  do  pagamento  do
adicional  de  insalubridade  do  contracheque  da  parte
autora,  há  de  ser  garantida  a  respectiva  percepção,  pelo
percentual apurado em laudo pericial realizado em juízo.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019897920158150371,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO , j. em 24-10-2017) (grifei)

Desta  forma,  confirmo  a  sentença  do  MM.  Juiz  a  quo,
determinando que  o Município/Promovido  implante o  adicional  de
insalubridade no contracheque do Autor no percentual de 20% (vinte por cento)
sobre  o  seu  vencimento,  com  a  condenação  ao  pagamento  dos valores
retroativos inerentes ao referido adicional a partir de  12/02/2015 até a data da
devida implantação.

Face  ao  exposto,  com fulcro  no  art.  932,  IV,  “a”  do  CPC-15,
NEGO PROVIMENTO à Remessa Necessária.

P.I.

João Pessoa, 12 de junho de 2018.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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